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O que são serviços 
ambientais hídricos?

Serviços ambientais são considerados uma modali-
dade dos serviços ecossistêmicos. De acordo com Daily 
(1997), serviços ecossistêmicos (SE) são “os serviços 
prestados pelos ecossistemas naturais e as espécies 
que os compõem, na sustentação e preenchimento das 
condições de permanência da vida humana na Terra.” 
Já o Millennium Ecosystem Assessment (MILLENNIUM 
ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2003) define serviços ecossis-
têmicos como “os benefícios que o ser humano obtém 
dos ecossistemas”. Apesar de serem conceitos similares, o 
último é o mais utilizado atualmente.

Para melhor caracterizar os serviços ecossistêmicos, 
o Millennium Ecosystem Assessment (MILLENNIUM 
ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2003) propôs classificá-los em 
quatro categorias: serviços de regulação, de provisão, 
culturais e de suporte. Segundo essa categorização, ser-
viços de regulação são aqueles responsáveis por regular 
os processos, ciclos e funções do ecossistema; serviços de 

Classificação de serviços ecossistêmicos.
Fonte: Millennium Ecosystem Assessment (2003).
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•	 Suprimento de água in situ – Relaciona-se à pro-
dução de água nos corpos hídricos propriamente, 
que possibilita serviços como produção de energia 
hidrelétrica, recreação, transporte, pesca e outros 
produtos do ambiente aquático em que não há 
consumo de água, em oposição à categoria anterior.

•	 Mitigação de danos relacionados à água – 
Refere-se à redução de danos, como cheias, salini-
zação de solos em regiões áridas, intrusões salinas, 
assoreamento de corpos hídricos (rios, lagoas, 
reservatórios) e eutrofização de sistemas aquáticos.

•	 Serviços culturais relacionados à água – Relacio-
nados a valores estéticos, espirituais, históricos, 
educacionais e turísticos.

•	 Serviços hidrológicos de suporte ao ecossis-
tema – Possibilitam a geração de serviços das 
outras categorias, e compreendem, por exemplo, a 
provisão de água e de nutrientes essenciais para o 
crescimento da vegetação e a formação de habitat 
de organismos aquáticos. Entre os tipos de habitat, 

provisão são assim chamados por garantirem o abasteci-

mento de alimentos, combustíveis e outros bens de uso 

e consumo pela sociedade; serviços culturais referem-se 

a bens considerados intangíveis, como aqueles relacio-

nados a valores estéticos, recreativos ou religiosos; por 

último, os serviços de suporte são os que criam condições 

para a geração dos demais serviços.

A partir do conceito de serviços ecossistêmicos, 

Brauman et al. (2007) definem serviços hidrológicos ter-

restres como os benefícios recebidos pelos seres huma-

nos que são produzidos pela ação dos ecossistemas sobre 

as águas continentais, isto é, os corpos hídricos interiores 

ao continente, não oceânicos. Nesse caso, ecossistemas 

com ambientes marinhos são considerados apenas na 

interface com as águas continentais. São esses serviços:

•	 Suprimento de água para usos extrativos diver-
sos – Refere-se à água destinada ao abastecimento 

público, agricultura, indústria, comércio, termoelé-

tricas, por exemplo.
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destacam-se as regiões estuarinas, como áreas de 
transição entre um rio e as águas oceânicas, carac-
terizadas por intensa troca entre os sistemas e alta 
biodiversidade e produtividade.

Considerando-se os conceitos de serviços ecossistêmi-
cos hidrológicos terrestres e de serviços ambientais (SA), 
compreendem-se serviços ambientais hídricos como uma 
modalidade de serviços ecossistêmicos relacionados aos 
processos hidrológicos, cuja provisão pode ser garantida, 
mantida ou mesmo recuperada por intervenções huma-
nas de proteção e conservação desses processos, inclusi-
ve mediante práticas de gestão adequadas nas diversas 
atividades produtivas beneficiárias dos recursos hídricos.

Já o termo serviços ambientais foi utilizado pela 
Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO), em seu relatório State of Food and 
Agriculture (THE STATE..., 2007), como um subconjunto 
de serviços ecossistêmicos que “podem ser gerados 
como externalidades positivas de atividades humanas”. 
Segundo o relatório, isso ocorre, por exemplo, quando 
sistemas de produção agropecuária, além de gerarem 

alimentos, fibras ou energia, contribuem para a manu-
tenção da qualidade da água e do solo, a beleza cênica, o 
sequestro de carbono ou a preservação de espécies. Entre 
os benefícios proporcionados às sociedades por esses 
serviços, destacam-se as melhorias à saúde e à qualidade 
de vida.

Os serviços ambientais hídricos são fundamentais para 
a nossa sociedade, pois garantem a segurança hídrica. O 
papel de ecossistemas presentes nas bacias hidrográficas 
(florestas e áreas úmidas) vem sendo reconhecido como 
o de mantenedores da segurança hídrica (SMITH et al., 
2008). O crescente reconhecimento tem também motiva-
do esforços para a valoração desses serviços.

A valoração de serviços ecossistêmicos consiste em 
atribuir valores econômicos aos diversos serviços providos 
à sociedade pelo ecossistema, e tem sido alvo de críticas 
relacionadas à simplificação do valor da natureza a valores 
monetários. Por outro lado, identificar os valores dos ecos-
sistemas associados à geração de recursos econômicos na 
sociedade contribui para a tomada de decisão por agentes 
responsáveis por proteger e manejar recursos naturais, com 
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base em valores da sociedade. Certamente, outros valores 
não monetários devem ser reconhecidos, como valores 
culturais e antropológicos, e diversos aspectos biológicos e 
ecológicos cuja compreensão é apenas parcial, o que torna 
complexo seu real dimensionamento.

Pioneiros na valoração de serviços ecossistêmicos, 
Costanza et al. (1997) estimaram o valor dos serviços 
ecossistêmicos globais em U$ 33 trilhões para o ano de 
1995. Em 2014, esses valores foram atualizados, com uma 
estimativa de U$ 125 trilhões para os serviços ecossistê-
micos globais no ano de 2011. Costanza et al. (2014) des-
tacam que a valoração não é sinônimo de “comodificação” 
ou privatização dos serviços ecossistêmicos. Segundo os 
autores, por serem considerados como bens públicos ou 
comuns, os serviços ecossistêmicos não se enquadram 
no gerenciamento por mercados convencionais, sendo 
importante a sua valoração, por exemplo, para orientar as 
agências ou outros entes públicos responsáveis pela con-
servação dos serviços ecossistêmicos quanto à prioridade 
de investimentos em ações de recuperação, manutenção 
e proteção.

O pagamento por serviços 
ambientais hídricos

A definição de pagamento por serviços ambientais 
é apresentada por Wunder (2005) como uma transação 
voluntária, na qual um serviço ambiental bem definido, 
ou um uso da terra que possa assegurar esse serviço, é 
adquirido por, no mínimo, um comprador, de, no mínimo, 
um provedor do serviço.

Trata-se de uma estratégia inovadora, voluntária e 
negociada, que se distingue das medidas de comando 
e controle, isto é, dos instrumentos de gestão ambiental 
caracterizados pelo uso de penalizações como forma de 
forçar mudanças no comportamento do agente econô-
mico gerador de algum impacto ambiental (VEIGA NETO, 
2008). Por exemplo, no controle de poluição, as medidas 
de comando e controle baseiam-se em penalizações im-
postas aos agentes poluidores como forma de regular a 
geração de resíduos por esses. Diferentemente desse tipo 
de medida, o pagamento por serviços ecossistêmicos ou 
ambientais é considerado um instrumento econômico de 
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gestão ambiental, fundamentado nos princípios de usu-
ário-pagador e de provedor-recebedor. Para efeito desse 
manual, utilizaremos o termo pagamento por serviços 
ambientais (PSA), uma vez que é essa modalidade de 
serviço ecossistêmico o objeto de interesse para remune-
ração, isto é, serviços do ecossistema 
cuja provisão pode ser recuperada 
ou mantida mediante intervenções 
humanas de conservação, muitas 
vezes relacionadas a atividades de 
produção.

O pagamento por serviços am-
bientais pode ser visto como uma 
forma de compensação pela provisão 
desses serviços. Veiga Neto (2008) ex-
plica o princípio da compensação por 
serviços ambientais da seguinte for-
ma: “consiste no reconhecimento de 
que aqueles que contribuem para a 
manutenção e a provisão do serviço, 
como por exemplo, os detentores de 

Quer saber mais sobre 
incentivos econômicos  
para serviços ambientais? 
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em: <http://www.avesmarinhas.
com.br/Servi%C3%A7os%20
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INCENTIVOS econômicos para 
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118 p. Disponível em: <http://www.
forest-trends.org/publication_
details.php?publicationID=4940>. 
Acesso em: 29 jun. 2016.

remanescentes florestais, devem ser recompensados por 
isto, e aqueles que se beneficiam do serviço devem pagar 
por ele, nesse caso a sociedade local, regional ou global”. 
Nesse contexto, o monitoramento de resultados torna-
se um componente-chave como forma de comprovar e 

validar essa relação, principalmente 
quando o pagamento pelo serviço 
está ocorrendo (SMITH et al., 2008). 

Os esquemas de pagamento por 
serviços ambientais contemplam 
diversos tipos de serviços, às vezes 
com foco num benefício ou serviço 
específico, outras vezes em serviços 
múltiplos. Entre os tipos de serviços 
ambientais mais frequentes nos es-
quemas de PSA, destacam-se:

•	 Sequestro e estoque de carbono – 
Visam mitigar emissões de gases do 
efeito estufa (GEE), pois o aumento 
de concentração desses gases na 
atmosfera terrestre é considerado 



20

Nas referências a pagamentos por serviços ambientais deste 
manual, consideram-se “programas” como iniciativas amplas nas 
escalas espacial e temporal e que envolvem diversos projetos de 
pagamento por serviços ambientais.

Os programas incentivam projetos de pagamento de serviços 
ambientais hídricos visando à conservação desses serviços e 
são voltados a um ou vários conjuntos de bacias ou regiões hi-
drográficas, com base em objetivos estabelecidos. Um exemplo 
é o Programa Produtor de Água, da Agência Nacional de Águas 
(ANA), órgão federal de gestão das águas.

Os “projetos” de PSA, por sua vez, são geralmente específicos a 
uma determinada região ou bacia, e podem, muitas vezes, estar 
incluídos em programas. Há projetos vinculados a programas 
fomentados por órgãos públicos, como o Produtor de Água ou 
programas estaduais, e projetos vinculados a iniciativas privadas.

Esta publicação utiliza o termo “iniciativa em PSA” ao se referir 
conjuntamente a programas e projetos em PSA. Destaca-se que 
ambos foram alvos dos estudos que fundamentaram este manual.

um vetor de mudança climática, além de ocasionar 

danos aos ecossistemas relacionados à poluição 

atmosférica.

•	 Conservação da biodiversidade – Voltados à pre-

servação e à recuperação de ecossistemas, a fim de 

diminuir perdas consideráveis de biodiversidade 

do planeta.

•	 Serviços hídricos – Voltados à produção de água 

em quantidade e qualidade adequadas, mediante 

práticas para diminuir a erosão e a poluição hídrica.

•	 Beleza cênica – Projetos que visam preservar a pai-

sagem natural para fins de turismo, apreciação da 

natureza e lazer.

Um esquema de PSA para serviços hídricos foi apre-

sentado pela organização Forest Trends e publicado em 

relatório (BENNETT et al., 2013). Na Figura 1, mostra-se 

uma adaptação do esquema original, traduzido para o 

português. 

Programas e projetos em PSA 
hídricos: diferentes iniciativas 
para um objetivo comum
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Figura 1. Serviços ambientais hídricos, seus pro-
vedores e usuários.
Fonte: Forest Trends, publicado em Bennett et al. (2013), adaptado.

Evolução do PSA na 
América Latina e Brasil

Na década de 1990, a Colômbia foi pio-
neira em promover a compensação por 

serviços ambientais no Vale do Rio Cauca, 
envolvendo um mecanismo de PSA 
entre os proprietários das nascentes 

e os plantadores de cana-de-açúcar, 
embora a expressão pagamentos por 

serviços ambientais (PSA) não fosse 
ainda utilizada. A experiência do 
Vale do Rio Cauca, uma das regiões 
mais férteis e de maior produtivi-
dade na Colômbia, foi motivada 
pela alta demanda de irrigação 

para os cultivos de cana-de-açúcar, 
café e frutas da região. A irrigação res-

pondia por 86% da demanda total da bacia. Para 
garantir a manutenção da oferta de água, a Corporación 

Autónoma Regional del Valle del Cauca (CVC), a Asociación 
de Cultivadores de Caña de Azúcar de Colombia (Asocaña) 
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e a organização não governamental (ONG) Corporacion 
Vallecaucana de las Cuencas Hidrográficas y el Médio 
Ambiente (Corpocuencas) trabalharam conjuntamente na 
estruturação do esquema de PSA com a formação de asso-
ciações de usuários de água em cada uma das sub-bacias. 
Nesse sistema, os irrigantes pagam pelo consumo de água 
e o recurso é investido em projetos voltados à proteção de 
bacias para garantir o volume de água; à capacitação de ato-
res locais, com a criação de fundos rotativos para financiar 
sistemas de produção locais; à infraestrutura de captação de 
distribuição; e à garantia da qualidade da água, mediante 
apoio à construção de plantas de tratamento, biodigestores, 
bem como à agricultura orgânica (BLANCO et al., 2008). 

A experiência colombiana guarda semelhanças e dife-
renças com os esquemas típicos de PSA, representando 
uma estratégia inovadora. Após a instituição pela Costa 
Rica do Programa de Pagos por Servicios Ambientales 
(PPSA), em 1997, a estratégia se expandiu rapidamente 
em outros países (PAGIOLA et al., 2013). 

Em 2009, mais de 150 programas e projetos similares 
estavam em operação na América Latina, abrangendo 

cerca de 2,5 milhões de hectares. Essas iniciativas apresen-
tavam como foco a conservação da água, o sequestro de 
carbono como mitigação às emissões de gases de efeito 
estufa e a manutenção da biodiversidade. Por meio delas, 
buscava-se oferecer incentivos positivos aos responsáveis 
pela gestão, uso e manejo das terras.

Relatório lançado por Bennett et al. (2013) apontava 
que em 2011 havia 205 programas ativos em todo o 
mundo correspondentes a uma área total aproximada 
de 117 milhões de hectares. Esse mesmo trabalho apon-
ta que, na América Latina, o modelo de projeto que mais 
tem ganhado corpo é o de Fundos de Água, instrumento 
financeiro e de governança, estabelecido pela primeira 
vez em Quito, Equador, no ano 2000, no qual recursos 
públicos e privados, de forma combinada, são investidos 
em projetos de restauração e conservação dos ecossiste-
mas, informados por uma robusta base científica. Nesse 
modelo, a alocação dos recursos busca maximizar a efi-
ciência e a geração dos serviços ambientais esperados. 
No ano de 2016, havia 19 Fundos de Água estabeleci-
dos em algumas das principais regiões metropolitanas 
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latino-americanas; espera-se que esse número chegue 

a 40 Fundos de Água até 2020. Essas iniciativas estão 

reunidas sob a coordenação da Aliança de Fundos de 

Água da América Latina, uma parceria estabelecida en-

tre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a 

Fundação FEMSA, a The Nature Conservancy (TNC) e o 

Global Environment Facility (GEF).

No Brasil, o fomento ao pagamento por serviços ambien-

tais hídricos (PSA hídricos) tomou fôlego a partir de 2006, 

com a criação do Programa Produtor de Água, da ANA.

O Programa Produtor de Água tem como principal foco 

o controle da poluição rural, sendo dirigido prioritaria-

mente às bacias hidrográficas de importância estratégica 

para o País. O programa baseia-se no compromisso volun-

tário dos participantes e promove o desenvolvimento de 

projetos de pagamento por serviços ambientais de prote-

ção hídrica, isto é, que visam à melhoria da qualidade das 

águas, à ampliação da oferta hídrica e à regularização da 

vazão fluvial.

•	 Estimular o desenvolvimento das políticas de PSA de prote-
ção hídrica no Brasil.

•	 Apoiar projetos em áreas com as seguintes características: 

 – Áreas de mananciais de abastecimento público.

 – Presença de conflito de usos dos recursos hídricos.

 – Problemas relacionados à baixa qualidade das águas.

 – Vazões e regimes de rios sensivelmente alterados.

 – Ocorrência de eventos hidrológicos críticos.

•	 Difundir o conceito de manejo integrado do solo, da água 
e da vegetação.

•	 Garantir a sustentabilidade socioeconômica e ambiental 
dos sistemas de produção, mediante práticas de manejo 
implantadas  por meio de incentivos, inclusive financeiros, 
aos agentes selecionados.

Objetivos do Programa 
Produtor de Água
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O primeiro projeto no País, chamado Conservador das 
Águas, foi instituído em Extrema, Minas Gerais, por iniciativa 
da prefeitura, e com apoio do Programa Produtor de Água 
da ANA e de outros parceiros, como o Instituto Estadual 
de Florestas (IEF) de Minas Gerais e a ONG The Nature 
Conservancy (TNC), contando também com recursos do 
Comitê de Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Jundiaí 
e Capivari (Comitê de Bacias PCJ). Desde então, as experi-
ências de PSA hídrico se desenvolveram em vários estados. 
Em 2011, seis anos após o início do projeto em Extrema, 
42 projetos de PSA foram identificados no país, sendo dez 
em fase inicial (Figura 2). O número total saltou para 52 
em 2014, com 29 implementados. Embora a maioria dos 
projetos esteja vinculada ao Programa Produtor de Água, 
algumas iniciativas independentes surgiram, com uso de 
recursos privados ou de fontes municipais e estaduais.

A despeito do rápido crescimento e disseminação no 
País, a concretização de um projeto de PSA, ainda que 
vinculado a um programa estruturado como o Produtor 
de Água, envolve uma série de desafios:

•	 Como planejar um projeto de PSA?

•	 Como fazer a articulação de um projeto de PSA?

•	 Onde obter recursos para o PSA?

•	 Como selecionar áreas para estabelecer um projeto 
de PSA?

•	 Por que monitorar é importante?

•	 Como fazer um monitoramento eficaz e de baixo 
custo?

Os projetos e o próprio Programa Produtor de Água 
passaram por um processo de aprendizado e evolução nos 
últimos anos. Atualmente, são consideradas três etapas bá-
sicas do desenvolvimento de um projeto, e, em cada uma, 
são necessários procedimentos para atender aos objetivos 
traçados: (1) articulação (fase inicial, de estabelecimento das 
parcerias), (2) desenvolvimento (fase intermediária, de pla-
nejamento e desenho de ações e intervenções preliminares) 
e (3) implementação (fase efetiva do projeto em andamento, 
após assinatura de contrato e com realização de pagamen-
tos ao produtor). Os procedimentos de cada etapa podem 
ser comuns às iniciativas de PSA em geral, ou relacionados às 
características ou demandas locais das bacias e municípios 
onde se encontram. 
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Figura 2. Localização dos projetos de PSA hídricos nas fases de articulação, desenvolvimento e implementação.
Fonte: Prado et al. (2015).
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Quer saber mais sobre experiências de PSA hídrico? 
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Por que uma nova 
publicação sobre PSA?

Em 2011, profissionais de instituições envolvidas com 
o principal programa de PSA hídrico do Brasil, o Produtor 
de Água, apontaram a escassez de informações para 
questões importantes, como a seleção das áreas priori-
tárias para o desenvolvimento de intervenções visando 
manter ou ampliar a oferta dos serviços ambientais, bem 
como orientações para o monitoramento e a avaliação 
dos projetos.

A fim de contribuir para suprir essa lacuna, foi desen-
volvido um projeto para organizar e sistematizar informa-
ções sobre metodologias aplicadas no Brasil e em outros 
países para a escolha de áreas para projetos de PSA, para 
o monitoramento das ações adotadas por esses projetos 
e a avaliação de seus efeitos sobre os serviços ambientais 
a partir de indicadores. 

Assim, no Projeto Fortalecimento do Conhecimento, 
Organização da Informação e Desenvolvimento de 
Ferramentas para Apoio aos Programas de Pagamentos por 
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Os workshops foram também oportunidades de 
interação entre profissionais da área e fizeram parte do 
processo de formação de uma rede de profissionais en-
volvidos com PSA hídrico no País.

Os próximos capítulos deste manual apresentam a 
síntese de informações sistematizadas pelo projeto refe-
rentes às seguintes etapas das iniciativas de pagamento 
por serviços ambientais hídricos:

•	 Identificação de áreas prioritárias à intervenção em 
PSA hídricos. 

•	 Seleção de indicadores para o monitoramento de 
PSA hídricos. 

•	 Diretrizes do monitoramento de PSA hídricos.
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Serviços Ambientais Hídricos, desenvolvido na Embrapa e 
instituições parceiras, foram realizados:
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ções bibliográficas sobre as metodologias de inte-
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•	 Workshops temáticos para a seleção de indicadores 
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dos na Embrapa Solos (Rio de Janeiro, RJ) com a 
presença de especialistas de diversas áreas.

•	 Publicações sobre metodologias para seleção de 
áreas prioritárias para intervenção em PSA, seleção de 
indicadores, e monitoramento de PSA, apresentadas 
respectivamente nos Capítulos 2, 3 e 4 deste manual. 

•	 Estruturação de um sistema de banco de dados 
para garantir a organização e acessibilidade das 
informações sobre métodos de seleção de áreas 
prioritárias, indicadores e monitoramento de PSA 
hídrico. Com esse sistema, é possível realizar bus-
cas a partir, por exemplo, de palavras-chaves, locais, 
autores e títulos de referências.
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